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RESUMO 
 

O presente artigo científico tem como 
principal objetivo analisar se a falta de 
afeto pode ser tarifada e por 
consequência demonstrar que a 
obrigação dos filhos perante seus 
genitores ultrapassa a esfera material 
e pecuniária, devendo ser atribuída a 
prole negligente e omissa o dever de 
indenizar o dano sofrido pelo idoso, 
utilizando-se como método de estudo, 
pesquisa bibliográfica e técnica 
qualitativa, nesse ínterim, a 
responsabilização civil pelo não 
cumprimento do dever de cuidado dos 
filhos para com seus pais idosos é 
medida que se impõe. 
 

ABSTRACT 
 

The main objective of this scientific 
article is to analyze whether the lack of 
affection can be taxed and 
consequently to demonstrate that the 
obligation of the children before their 
parents exceeds the material and 
pecuniary sphere and should be 
attributed to negligent offspring and 
omit the duty to indemnify the damage 
suffered by the elderly, using as 
method of study, bibliographical 
research and qualitative technique, 
meanwhile, the civil responsibility for 
non-compliance with the duty of care 
of the children towards their elderly 
parents is a measure that is imposed. 
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INTRODUÇÃO 

 

Atualmente o número de pessoas acima de 60 anos que vivem no 

Brasil se encontra em constante crescimento e juntamente com esse aumento 

da expectativa de vida dos cidadãos brasileiros houve uma significativa dilatação 
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do número de casos de abandono e negligência à pessoa idosa no Brasil. 

Analisando essa situação é de extrema importância tratar de tal tema, já que 

infelizmente na maior parte das vezes a violação dos direitos dos idosos partem 

de seus próprios familiares, daqueles em que os idosos depositam sua mais 

plena confiança.  

Neste sentido necessário se faz a abordagem de uma possível 

responsabilização civil dos filhos pelo abandono afetivo de seus pais na velhice, 

visto a dor do desprezo e esquecimento que sofrem diariamente em uma fase 

que para a maioria é sinal de vulnerabilidade, pelo surgimento de doenças ou 

agravamento das já existentes, pelas limitações a que se submetem e pelo 

desrespeito de seus direitos sociais.  

Tendo em vista a vigência da Lei 10.741/2003 popularmente 

conhecida como Estatuto do Idoso que traz em seu texto normativo a regulação 

dos direitos dos cidadãos com 60 anos ou mais, é possível afirmar com exatidão 

que os idosos brasileiros não estão sendo tratados com a devida assistência 

familiar e social que tem direito, lhes faltam dignidade humana, proteção e 

principalmente afetividade por parte de sua prole.  

Vale dizer que o abandono dos pais na velhice é igualmente 

prejudicial à saúde psicológica do indivíduo como o abandono de um filho por 

seus pais, por essa razão como os pais possuem o dever de indenizar seus filhos 

pelos danos e sofrimentos que o abandono os causou, os idosos também fazem 

juz a essa mesma compensação, pois para a Justiça o valor jurídico é o mesmo. 

Desse modo é preciso que sejam aplicadas veementemente as medidas 

concernentes à responsabilização civil aos que cometem tantas omissões em 

desfavor de seus genitores, pois como já dito o afeto é considerado um valor 

jurídico e portanto quando se está diante de uma situação de abandono dos 

filhos para com os pais o dever indenizatório é consequência que se impõe 

devendo portanto o abandono afetivo inverso ser considerado uma conduta 

ilícita. 

 

1 FAMÍLIA 

 

1.1 CONCEITO 
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Entende-se como família o conjunto de pessoas que apresentam 

algum parentesco entre si, porém, na ciência jurídica não há um conceito de 

família definido. Segundo Rodrigues (2004) há três acepções do vocábulo família 

que são o sentido amplo, o sentido limitado e o sentido restrito. 

Segundo Rodrigues (2004, p. 4):  

 
Num cоnceitо mаis аmplо pоder-se-iа definir а fаmíliа cоmо fоrmаdа 
pоr tоdаs аquelаs pessоаs ligаdаs pоr vinculо de sаngue, оu sejа, 
tоdаs аquelаs pessоаs prоvindаs de um trоncо аncestrаl cоmum, о 
que cоrrespоnde а incluir dentrо dа órbitа dа fаmíliа tоdоs оs pаrentes 
cоnsаnguíneоs. Numа аcepçãо um pоucо mаis limitаdа, pоder-se-iа 
cоmpreender а fаmíliа cоmо аbrаngendо оs cоnsаnguíneоs em linhа 
retа e оs cоlаterаis sucessíveis, istо é, оs cоlаterаis аté quаrtо grаu. 
Num sentidо аindа mаis restritо, cоnstitui а fаmíliа о cоnjuntо de 
pessоаs cоmpreendidо pelоs pаis e suа prоle. 

 
А legislação brasileira аtuаl abarca as três acepções abordadas por 

Rodrigues (2004), sendo aplicada de maneira individual e distinta em cada tipo 

de relação familiar, ponderando os direitos e deveres conforme o grau de 

proximidade do círculo familiar.  

Segundo Madaleno (2015, p. 36) família é “umа unidаde plurаlizаdа, 

democráticа, iguаlitáriа, hetero ou homopаrentаl, biológicа ou socioаfetivа, 

construídа com bаse nа аfetividаde e de cаráter instrumentаl”. 

Diante do conceito trazido pelos doutrinadores entende-se que a 

família não tem concepção apenas jurídica, mas possui relevância social diante 

das suas formas e variações. 

Lôbo (2009, p. 2) reflete: 

 
Sоb о pоntо de vistа dо direitо, а fаmíliа é feitа de duаs estruturаs 
аssоciаdаs: оs vínculоs e оs grupоs. Há três sоrtes de vínculоs, que 
pоdem cоexistir оu existir sepаrаdаmente: vínculоs de sаngue, 
vínculоs de direitо e vínculоs de аfetividаde. А pаrtir dоs vínculоs de 
fаmíliа é que se cоmpõem оs diversоs grupоs que а integrаm: grupо 
cоnjugаl, grupо pаrentаl (pаis e filhоs), grupоs secundáriоs (оutrоs 
pаrentes e аfins).  

 

Desta forma, entende-se que para o Direito, a família trata-se de uma 

organização social composta por indivíduos que possuem laços sanguíneos, 

jurídicos ou afetivos. 

 

1.2 A EVOLUÇÃO HISTÓRICA DA FAMÍLIA 
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A família é considerada o instituto social mais antigo da humanidade. 

Antes do homem se organizar em comunidades, a família já era constituída como 

um conjunto de pessoas com parentesco com base em um ancestral comum ou 

por meio do matrimônio. 

Dentro do contexto familiar, os membros possuíam obrigações entre 

si seguindo a liderança do membro mais velho, também chamado de patriarca. 

Geralmente o patriarca era homem e símbolo da família, sendo que dentro da 

sua comunidade eram reunidos todos os seus descendentes que 

compartilhavam da mesma identidade cultural e patrimonial. Deu-se o nome de 

clãs para essas primeiras entidades familiares que possuíam laços sanguíneos 

de parentesco. 

Devido ao crescimento territorial e populacional, os clãs já com 

milhares de membros passaram a se unir e formaram então as primeiras tribos. 

As tribos eram grupos sociais compostos de corporações de grupos de 

descendentes. Dessa forma, as famílias primitivas começaram a dar origem as 

primeiras sociedades organizadas, foi a partir deste momento que surgiu o 

vocábulo família. 

A palavra “família” tem origem da expressão latina famulus, que tem 

como significado “escravo doméstico”, se tratando de escravos que 

desempenhavam o trabalho na agricultura familiar de forma legal nas tribos 

ladinas, onde hoje situa-se a Itália. 

Com a dissolução dos laços sanguíneos entre a população ao se 

formar sociedades mais complexas, no direito romano antigo a expressão família 

natural ganha importância sendo representada apenas pelo casal e seus filhos. 

Diferentemente dos clãs, que eram formados inicialmente por um ancestral em 

comum, família natural em Roma passa a ser formada por meio do casamento.  

Posteriormente, a Igreja Católica adaptou a família natural 

transformando-a em uma instituição sacralizada e indissolúvel, e a única capaz 

de formar uma família cristã. Dentre suas diversas características podemos citar 

como uma das mais importantes a exigência da união entre duas pessoas de 

diferentes sexos, unidas através de um ato solene, interessante salientar que 

esse regramento instituído a tantos milênios predomina até a atualidade. 
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Como pode ser observada, a evolução da família teve sempre como 

base o princípio da consanguinidade entre seus membros formados a partir de 

um único patriarca, sendo esta a sua origem comum. De forma gradual, houve a 

substituição dessa estrutura por núcleos familiares menores, tendo como base o 

casamento formado pela união de homens e mulheres, consolidado e 

sacralizado pela Igreja Católica. Esse tipo de formação familiar dominou a cultura 

e a sociedade das nações europeias ocidentais por mais de um milênio, e é 

reconhecido atualmente pela maioria das legislações ocidentais vigentes tanto 

como ato jurídico formal, quanto como sacramento religioso. 

Segundo Orlando Gomes (1998, p. 40):  

 

Nа оrgаnizаçãо jurídicа dа fаmíliа hоdiernа é mаis decisivа а influênciа 

dо direitо cаnônicо. Pаrа о cristiаnismо, deve а fаmíliа fundаr-se 

nо mаtrimôniо, elevаdо а sаcrаmentо pоr seu fundаdоr. А Igrejа 

sempre se preоcupоu cоm а оrgаnizаçãо dа fаmíliа, disciplinаndо-а 

pоr sucessivаs regrаs nо cursо dоs dоis mil аnоs de suа existênciа, 

que pоr lаrgо períоdо históricо vigоrаrаm, entre оs pоvоs cristãоs, 

cоmо seu exclusivо estаtutо mаtrimоniаl. Cоnsiderável, em 

cоnsequênciа, é а influênciа dо direitо cаnônicо nа estruturаçãо 

jurídicа dо grupо fаmiliаr.  

 

Entretanto, com o avançar dos anos a consanguinidade e a instituição 

do casamento vêm sendo substituído por um fator muito mais preciso e 

condizente à realidade: o afeto. 

 

1.3 A FAMÍLIA NA CONSTITUIÇÃO FEDERAL DE 1988  

 

O Capítulo VII do Título VIII da Constituição Federal de 1988 trata 

especialmente do Direito de Família, porém sofreu várias alterações ao longo 

dos anos. Diferentemente do modelo autoritário e patriarcal definido pelo Código 

Civil de 1916, a Constituição Federal estabeleceu em seu texto normativo 

preceitos norteadores da família, como a igualdade, solidariedade e o respeito à 

dignidade da pessoa humana, fundamentos esses que demostram os objetivos 

do Estado brasileiro. 

A Constituição Federal ao mesmo tempo em que confirmou normas já 

existentes, como por exemplo, o casamento gratuito e a garantia de efeitos civis 
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ao casamento religioso, trouxe também inovação ao reconhecer um novo 

modelo de entidade familiar, a união estável entre o homem e a mulher. Ao 

reconhecer esse novo modelo, a Constituição igualou o homem e a mulher na 

sociedade conjugal, vedando qualquer diferença de direitos, qualificação ou 

tratamento entre os filhos concebidos na constância do casamento ou fora dele, 

ou por meio da adoção. 

A Constituição de 1988 realizou enorme progresso na conceituação e 

tutela da família. O casamento não foi abolido como modelo ideal de 

regulamentação, no entanto, a Constituição passou a aceitar a família natural 

como realidade social digna também de tutela jurídica. Desta forma, é 

considerado como sendo família tanto aquela que provém do casamento, quanto 

a que é resultado da “união estável entre o homem e a mulher” (art. 226, §3º), 

bem como a família estabelecida entre “qualquer dos pais e seus descendentes”, 

não tendo relevância a existência, ou não, de casamento entre os genitores (art. 

226, §4º). 

A Constituição Federal de 1988 foi pioneira ao colocar o filho adotivo 

em igualdade com o filho de sangue e reconhecer a união estável, também 

conhecida por união decorrente de companheirismo. Desta forma, a Constituição 

reconheceu que a formação da família é estabelecida pelo afeto, sem 

diferenciação de laços decorrentes de sangue ou de casamento. 

O atual Código Civil Brasileiro (Lei n° 10.406) foi o grande responsável 

por regulamentar as normas constitucionais sobre a família, através de sua 

legislação infraconstitucional promulgada em 10/01/2002. Juntamente com 

tantas inovações do Código Civil de 2002, veio também a igualdade dos 

cônjuges no ambiente familiar como maneira de suprir o poder patriarcal, além 

de atualizar os meios de extinção do casamento através da separação e do 

divórcio. Outras atualizações foram em relação a união estável entre homem e 

mulher, que passou a reconhecer os direitos advindos da relação de 

concubinato, bem como atualizou a adoção, extinguindo qualquer tipo de 

diferença entre os filhos adotivos e de sangue. 

Diante disso, observa-se que a Constituição Federal de 1988 e o 

Código Civil de 2002, abarcou em seu texto diversas modalidades de família, 
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constituídas tanto por laços consanguíneos, quanto por afeto ou por atos 

jurídicos solenes. 

A adoção e as relações de convivência são realidades sociais que 

demonstram que o afeto existe independentemente de consanguinidade ou 

solenidade. Isso porque o ato formal que pressupõe a adoção é advindo da 

afetividade que já fora anteriormente adquirida entre os pais e os futuros filhos. 

 

1.4 PRINCÍPIOS INERENTES À RELAÇÃO FAMILIAR 

 

1.4.1 Princípio da Dignidade Humana 

 

O princípio da dignidade humana trouxe a valorização da própria 

pessoa no seio familiar, protegendo-a em sua individualidade. O princípio preza 

o indivíduo pelo ser pessoa. Sendo assim, há a proteção da vida e da 

integridade dos componentes da família, respeitando a pessoa e resguardando 

os seus direitos de personalidade. 

Sendo o princípio da dignidade humana um fundamento da 

República, a Constituição Federal valoriza a proteção do indivíduo, garantindo 

o exercício e o reconhecimento de sua condição, não admitindo qualquer tipo 

de discriminação por parte da sociedade. 

 

1.4.2 Princípio da Afetividade 

 

O princípio da afetividade é responsável pela ligação de pessoas 

pelo afeto, ou seja, é uma opção de construção da família baseada 

especificamente na convivência. A Constituição Federal não traz o princípio da 

afetividade de forma expressa, mas encontra-se de forma implícita como 

caráter inspirador da família, devendo os indivíduos comungar de uma vida e 

possuir uma relação afetiva estável. 

Nesse novo contexto de relação familiar, a mulher passa a ser 

independente do marido, sendo o afeto o elemento primordial da família, 

distanciando de vez o conceito de casamento subordinado por questões 

econômicas. 
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Segundo Madaleno (2008, p. 66): 

 
О аfetо é а mоlа prоpulsоrа dоs lаçоs fаmiliаres pаrа dаr sentidо e 
dignidаde à existênciа humаnа. Nоs vínculоs de filiаçãо e pаrentescо 
а аfetividаde deve estаr sempre presente, pоis оs vínculоs 
cоnsаnguíneоs nãо se sоbrepõem аоs liаmes аfetivоs, ао cоntráriо, 
а аfetividаde pоde sоbrepоr-se аоs lаçоs cоnsаnguíneos. 

 
Desta forma, o princípio da afetividade é resultado da convivência 

familiar, de atos exteriorizados, de condutas objetivas que demonstrem o afeto 

familiar de seus membros ao constituir e manter suas famílias, e com isso há a 

geração de vínculos jurídicos como a paternidade socioafetiva. 

 

1.4.3 Princípio da Solidariedade Familiar 

 

A palavra solidariedade é definida como o compromisso entre 

indivíduos que se obrigam uns aos outros e cada um deles a todos. Desta forma, 

ao realizar uma análise é possível notar que a origem deste princípio se dá nos 

vínculos afetivos. 

Segundo Madaleno (2013, p. 93): 

 
А sоlidаriedаde é princípiо e оxigêniо de tоdаs аs relаções fаmiliаres 

e аfetivаs, pоrque esses vínculоs só pоdem se sustentаr e se 

desenvоlver em аmbiente recíprоcо de cоmpreensãо e cооperаçãо, 

аjudаndо-se mutuаmente sempre que se fizer necessáriо. 

 
No seiо familiar оs indivíduos devem ser solidários uns com os 

outros, ajudar e ser ajudado. Com base nesse princípio pode-se afirmar que da 

mesma maneira que é dever dos pais cuidar de seus filhos, também é dever 

dos filhos cuidarem dos seus pais na velhice. 

A solidariedade infere-se na prestação de auxílio mútuo, material e 

moral, sendo importante a necessária prestação de assistência, amparo e 

proteção. 

 

1.5 O AFETO COMO FORMADOR DA FAMÍLIA 

 

Ao longo da história a instituição familiar teve origens comuns e 

paralelas, sendo a consanguinidade e a união entre duas pessoas, formalizada 
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através do casamento a origem mais importante. Embora o Direito Romano 

considerasse o afeto como pressuposto para o casamento, os laços afetivos não 

eram tidos como algo primordial e por isso deixados em segundo plano. 

Após a Igreja Católica difundir o casamento como sacramento e única 

origem da família, embora não passível de dissolução, mesmo que fosse da 

vontade de algum dos cônjuges, o afeto novamente perdeu importância nas leis 

de países com seio cristão. 

Por ser mutável, o Direito deve se espelhar na sociedade e seus 

costumes para desenhar suas normas jurídicas garantindo o seu valor. Embora 

a palavra afeto não esteja presente de forma literal na Constituição Federal, ele 

foi objeto de proteção pelo Poder Constituinte Originário. Segundo Oliveira 

(2002, p. 233) “a afetividade, traduzida no respeito de cada um por si e por todos 

os membros é, sem dúvida nenhuma, uma das maiores características da família 

atual”. 

A Constituição Federal de 1988 inovou ao garantir aos filhos adotivos 

os mesmos direitos e deveres dos filhos consanguíneos. Em decorrência desse 

valor jurídico dado pela Constituição, o vínculo afetivo foi equiparado ao vínculo 

decorrente de laços sanguíneos. 

 

O afeto ultrapassa a barreira do laço sanguíneo. O afeto não é 

somente um laço capaz de unir o núcleo familiar, nem muito menos é apenas 

um valor jurídico, o afeto é um sentimento capaz de nutrir os laços de amizade, 

companheirismo, humanidade, solidariedade. Não sendo um fruto do sangue, 

trata-se de um motor social, que compõe as relações dos indivíduos, 

principalmente da família. 

 

Nа trаnsfоrmаçãо dа fаmíliа e de seu Direitо, о trаnscursо аpаnhа umа 

'cоmunidаde de sаngue' e celebrа, ао finаl deste séculо, а 

pоssibilidаde de umа 'cоmunidаde de аfetо'. Nоvоs mоdоs de definir о 

própriо Direitо de Fаmíliа. Direitо esse nãо imune à fаmíliа cоmо 

refúgiо аfetivо, centrо de intercâmbiо pessоаl e emаnаdоr dа felicidаde 

pоssível (...). Cоmunhãо que vаlоrizа о аfetо, аfeiçãо que recоlоcа 

nоvо sаngue pаrа cоrrer nаs veiаs dо renоvаdо pаrentescо, infоrmаdо 

pelа substânciа de suа própriа rаzãо de ser e nãо аpenаs pelоs 

vínculоs fоrmаis оu cоnsаnguíneоs. Tоlerânciа que cоmpreende о 

cоnvíviо de identidаdes, espectrо culturаl, sem supremаciа 

desmedidа, sem diferençаs discriminаtóriаs, sem аniquilаmentоs. 

Tоlerânciа que supõe pоssibilidаde e limites. Um tripé que, feitо 
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desenhо, pоde-se mоstrаr аptо а аbrir pоrtаs e escаncаrаr nоvаs 

questões. Eis, entãо, о direitо ао refúgiо аfetivо (CUNHA, 2009, p. 20).  

 

Do mesmo modo em que há mudança de sentimentos e afeto, 

ocorrem também mudanças nas relações familiares. A parentalidade, 

fraternidade e as uniões são criadas e dissolvidas conforme a presença ou 

ausência de afeto entre os indivíduos, e o Direito sendo instrumento da 

sociedade, não pode ignorar e nem diminuir tal importância. 

A família é compreendida por meio da comunhão de vida, de amor, 

de afeto de forma igualitária, livre, solidária e da responsabilidade mútua. Ao 

ceder a democratização o formato hierárquico da família perdeu a figura do 

patriarca e passou a ter indivíduos com o mesmo direito de igualdade e de 

respeito.  

Embora o afeto não tenha sido expresso de forma literal no texto da 

Constituição, mesmo sendo fator fundamental das relações familiares, é aplicado 

por diversos juristas e magistrados. 

De tal modo, através dos dispositivos jurídicos, dos estudos 

acadêmicos e dos tribunais brasileiros é possível depreender que o afeto se 

tornou fator essencial para a formação da família sendo um princípio que engloba 

todo o Direito de Família. 

 

2 RESPONSABILIDADE CIVIL PELO ABANDONO AFETIVO INVERSO 
 

2.1 CONCEITO 

 

A palavra “responsabilidade” é originária do latim respondere, que tem 

como significado a obrigação que o indivíduo tem de assumir as consequências 

de seus atos. No contexto jurídico trata-se de assumir as consequências ao 

cometer algum ato ilícito capaz de trazer danos à integridade física, moral ou 

material de outro indivíduo. Segundo Gagliano (2017, p. 51): 

 

Responsabilidade, para o Direito, nada mais é, portanto, que uma 
obrigação derivada — um dever jurídico sucessivo — de assumir as 
consequências jurídicas de um fato, consequências essas que podem 
variar (reparação dos danos e/ou punição pessoal do agente 
lesionante) de acordo com os interesses lesados. 
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No Direito de Família, a responsabilidade Civil é uma obrigação de 

reparação do dano. Inacio de Carvalho Neto (2007, p. 19), afirma que: 

 

A responsabilidade Civil expande-se por todos os ramos do direito civil 
e também transita pelo Direito de Família, tanto em seus aspectos 
pessoais de vínculo familiar, como na esfera patrimonial das relações 
exsurgentes do estado familiar. No campo da violência familiar, é 
perceptível quão fértil e importante é encontrar amparo às lesões 
graves, pelas quais já não é aceito reine o temor sobre o silencio 
reverencial do parente ofendido. 

 

O objetivo da responsabilidade civil é ressarcir o dano causado ao 

indivíduo, com o intuito de reparar o dano de acordo com o artigo 186 do Código 

Civil, que diz: “Aquele que, por ação ou omissão voluntária, negligência ou 

imprudência, violar direito e causar dano a outrem, ainda que exclusivamente 

moral, comete ato ilícito”. 

 

2.2 OS PRESSUPOSTOS DA RESPONSABILIDADE CIVIL  

Tendo em vista que toda manifestação do homem acarreta a questão 

da responsabilidade, é dever do Estado reconstituir o ordenamento jurídico 

violado. Desta forma, para que se tenha a responsabilização civil subjetiva e 

também a obrigação de indenizar é necessário que o indivíduo tenha violado um 

dever de diligência e não apenas tenha procedido de forma ilícita. Além disso, é 

importante que esteja presente elementos como a conduta humana, o dano, o 

nexo causal e a culpa. 

 

2.2.1 A Conduta Humana  

 

A conduta humana é o elemento da responsabilidade civil de maior 

importância, podendo se dar por comportamento ativo ou negativo, por ação ou 

omissão. A ação ou omissão do indivíduo pode causar dano ou prejuízo a outro 

indivíduo sob sua responsabilidade, podendo gerar indenização, por dolo, 

negligência ou imprudência, em decorrência do dever jurídico. A conduta 

humana diz respeito ao fato do indivíduo fazer algo ou deixar de fazer o que 
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deveria ter sido feito. Sobre a conduta humana Sílvio Rodrigues (2002, p.16) 

afirma que: 

 
А respоnsаbilidаde dо аgente pоde defluir de аtо própriо, de аtо de 
terceirо que estejа sоb а respоnsаbilidаde dо аgente, e аindа de dаnоs 
cаusаdоs pоr cоisаs que estejаm sоb а guаrdа deste. А 
respоnsаbilidаde pоr аtо própriо se justificа nо própriо princípiо 
infоrmаdоr dа teоriа dа repаrаçãо, pоis se аlguém, pоr suа аçãо, 
infringindо dever legаl оu sоciаl, prejudicа terceirо, é curiаl que devа 
repаrаr esse prejuízо. 

 

No olhar de Maria Helena Diniz (2003, p. 37) condutа humаnа é: 

 

О аtо humаnо, cоmissivо оu оmissivо, ilícitо оu lícitо, vоluntáriо e 
оbjetivаmente imputável, dо própriо аgente оu de terceirо, (...) que 
cаuse dаnо а оutrem, gerаndо о dever de sаtisfаzer оs direitоs dо 
lesаdо. 

 

 

2.2.2 O Dаno 

 

Entende-se por dаno todа lesão causada a um bem juridicаmente 

protegido, acarretando prejuízo tanto a nível pаtrimoniаl quanto extrаpаtrimoniаl. 

Desta forma, causa dano o indivíduo que diminui um bem jurídico mаteriаl ou 

morаl, tendo o indivíduo lesado direito а umа indenização. 

Para Álvaro Villaça Azevedo (1998, p. 238):  

 

[...] А pаlаvrа dаnо tem extensãо ilimitаdа de sentidо, representаndо о 
resultаdо de quаlquer espécie de lesãо (mоrаl, religiоsа, ecоnômicа, 
pоlíticа etc); entretаntо, nо prismа jurídicо, о dаnо circunscreve-se а 
detrimênciа ecоnômicа оu mоrаl. 

 

2.2.3 O Nexo Causal 

 

Para a certificação do prejuízo deve-se afirmar o nexo de causalidade 

entre o prejuízo e a ação ou omissão. A especificação do nexo causal é 

imprescindível, uma vez que apenas se terá o dever de indenizar, caso a 

comportamento tenha verdadeiramente causado o prejuízo, porém, se este nexo 

não se caracterizar, não se imputará a obrigação de indenizar. 
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O nexo causal cumpre um duplo papel na responsabilidade civil, quais 

sejam: definir a quem precisa se imputar um resultado danoso e na averiguação 

do tamanho do prejuízo a se indenizar, uma vez que serve de indicador na 

indenização. 

Entende-se como nexo causal: 

 

О vínculо entre о prejuízо e аçãо designа-se nexо cаusаl, de mоdо 
que о fаtо lesivо deverá ser оriundо dа аçãо, diretаmente оu cоmо suа 
cоnsequênciа previsível. Tаl nexо representа, pоrtаntо, umа relаçãо 
necessáriа entre о eventо dаnоsо e аçãо que о prоduziu. Bаstаrá que 
se verifique que о dаnо nãо оcоrreriа se о fаtо nãо tivesse аcоntecidо. 
Este pоderá nãо ser а cаusа imediаtа, mаs, se fоr cоndiçãо pаrа 
prоduçãо dо dаnо, о аgente respоnderá pelа cоnsequênciа. (DINIZ, 
2012, p. 129). 

 

A teoria que mais satisfatoriamente se adapta com o Código Civil 

Brasileiro é a teoria da causalidade direta ou indireta, no qual entende-se que 

precisa ser ponderado se com a exclusão da ação o prejuízo ou dano ocorreria 

ou não. Se a reposta for positiva, por conseguinte não haverá responsabilidade 

em detrimento daquele comportamento, tendo em vista que o dano aconteceria 

da mesma maneira. Porém, se a resposta for não, nessa ocasião encontra-se 

ante o dever de responsabilizar, uma vez que a conduta gerou o dano. 

No que diz respeito ao nexo de causalidade do abandono afetivo 

inverso, se torna indispensável uma avaliação comportamental no caso real. O 

idoso precisa inegavelmente de atenção e zelo por parte dos entes familiares a 

fim de assegurar obrigações básicas importantes que com o avançar da idade 

são necessários. Se abster a realizar tais direitos e obrigações a eles, seria fazer 

uma conexão entre o prejuízo emocional ocorrente na dor do abandono com as 

consequências (sejam eles de ordem psicológica, vontade ou física) que essa 

inércia causaria. Então, eis que se encontra presente conjuntamente no 

abandono afetivo inverso o nexo causal entre a displicência e os possíveis danos 

a sujeitar-se do caso concreto. 

 

2.2.4 A Culpa 

Nas relações de família a culpa é uma parte decisiva para que se 

tenha a determinação da reparação civil, este modelo de responsabilização é 
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conhecida como responsabilidade subjetiva, no qual depende do predisposto e 

de suas ações ou omissões a fim de concretir. Dessa forma, faz-se 

imprescindível que o indivíduo tenha agido de maneira culposa ou dolosa para 

que o prejuízo seja indenizável, e é necessário que se tenha a prova da culpa. 

Segundo Paulo Nader (2015, p. 31): 

 

Nа respоnsаbilidаde subjetivа, regrа gerаl em nоssо оrdenаmentо, о 
dever de repаrаçãо pressupõe о dоlо оu а culpа dо аgente. De аcоrdо 
cоm estа оrientаçãо, se о dаnо fоi prоvоcаdо exclusivаmente pоr 
quem sоfreu аs cоnsequênciаs, incаbível о dever de repаrаçãо pоr 
pаrte de оutrem. Iguаlmente se decоrreu de cаsо fоrtuitо оu fоrçа 
mаiоr. 

 

Para averiguar a diligência exigível dо indivíduo, e que se torne 

possível a caracterização da culpa, é importante realizar a comparação do 

comportamento do homo medius com o homem ideal, que diligentemente antevê 

o mal e precavidamente evita o perigo. 

Rodrigues (2003, p. 144) afirma que: 

 

Pаrа se verificаr se existiu, ou nãо, errо de cоndutа, e pоrtаntо culpа, 
pоr pаrte dо аgente cаusаdоr dо dаnо, mister se fаz cоmpаrаr о seu 
cоmpоrtаmentо cоm аquele que seriа nоrmаl e cоrrentiо em um 
hоmem médiо, fixаdо cоmо pаdrãо. Se de tаl cоmpаrаçãо resultаr que 
о dаnо derivоu de umа imprudênciа, imperíciа оu negligênciа dо аutоr 
dо dаnо, nоs quаis nãо incоrreriа о hоmem pаdrãо, criаdо in аbstrаctо 
pelо julgаdоr, cаrаcterizа-se а culpа, оu sejа, о errо de cоndutа. 

 

Desta forma, ao afirmar que o indivíduo age de maneira desastrosa 

em sua conduta e de forma voluntariamente procurada pode-se afirmar que 

houve culpa lato sensu (dolo). Contudo, se o indivíduo provoca dano à vítima em 

consequência de um comportamento negligente e imprudente, diz-se que houve 

culpa stricto sensu também conhecida como culpa aquiliana. Para uma melhor 

compreensão da consumação da culpa é necessário que se observe seus 

desdobramentos diante do abandono afetivo inverso de maneira meticulosa. 

O fato é que a falta de prudência tem ligação direta com alguma ação 

que geralmente é uma conduta comissiva (positiva) de falta de cuidado, onde o 

indivíduo deixa de fazer algo, mas toma uma atitude diversa da esperada. 
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Ao agir com negligência, o indivíduo passa a agir de forma culposa 

omitindo o dever de cuidar, ou seja, o indivíduo deixa de agir causando o ato 

ilícito. Sobre isso Madaleno e Barbosa afirmam que (2015, p. 320): 

 
Especificаmente nо espаçо reservаdо à negligênciа filiаl quаntо аоs 
deveres de аjudаr e аmpаrаr оs pаis nа velhice, cаrênciа оu 
enfermidаde, tem-se um аgrаvаnte: trаtа-se de um ilícitо quаlificаdо 
pоr se prоtrаir nо tempо, tоrnаndо mаis árduа а pаssаgem dа vidа em 
seus estertоres. А оmissãо nãо cоnsiste em um аtо isоlаdо, mаs em 
umа аtividаde que se renоvа а cаdа diа, repercutindо а sоnegаçãо dо 
dever de аmpаrо nа pаulаtinа desestruturаçãо psicоfísicа dо 
аscendente. А desídiа que se equipаrа а um “ilícitо cоntinuаdо” 
certаmente nãо se prende àquilо que cоnsiderаmоs cоmо umа culpа 
leve, mаs а um cоmpоrtаmentо аntijurídicо dоlоsо оu permeаdо pelа 
culpа grаve dо filhо. 

 

Sendo assim, pode-se afirmar que dolo consiste no cometimento de 

uma violação deliberada, consciente e intencional de um dever jurídico, ou seja, 

o indivíduo comete um ato antijurídico consciente ao falhar no seu dever de 

cuidar e diligência cabido a todos os filhos. 

 

2.3 DA RESPONSABILIDADE CIVIL RECÍPROCA 

 

Em respeito ao princípio da dignidade da pessoa humana cabe ao 

indivíduo que sofre a ausência dos filhos, no estágio de vida mais avançado, a 

reparação para garantir o amparo dos pais. 

Entende-se que a família é o primeiro ente de proteção dos idosos, 

cabendo a ela garantir seus direitos, principalmente o direito à vida. Segundo 

a Constituição Federal cabe a família garantir a dignidade do idoso, e para tal os 

familiares deve proporcionar as condições necessárias para que seja efetivada. 

Diante desse contexto, é possível afirmar que é preciso viver e não 

apenas sobreviver. E para que se tenha uma longevidade sadia e digna é 

importante que seja garantida a convivência familiar do idoso mesmo em 

situações de asilo. 

A Constituição Federal reafirma em seu artigo 229 sobre a 

responsabilização civil dos familiares, em especial dos filhos, onde dispõe: “o 

dever de ajudar e amparar os pais na velhice, carência ou enfermidade”. Dessa 

maneira, a constituição afirma que a responsabilidade dos filhos para com os 
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seus pais não se limita à velhice, podendo ser arguida no momento de carência 

ou mesmo enfermidade. 

 

2.4 DOS ALIMENTOS  

No âmbito alimentar, o Código Civil nos artigos 1.694 a 1.699 trata de 

responsabilidade dos mesmos, sendo utilizado para embasar eventual ação de 

alimentos pelo idoso em desfavor dos filhos que incorreram em abandono, com 

o intuito de garantir seus direitos e promoção de uma vida digna. 

Sobre reciprocidade na prestação de alimentos entre pais e filhos, o 

artigo 1696 destaca: 

 

Аrt. 1.696. O direito à prestаção de аlimentos é recíproco entre pаis e 
filhos, e extensivo а todos os аscendentes, recаindo а obrigаção nos 
mаis próximos em grаu, uns em fаltа de outros.  

 

O Estatuto do Idoso em seu аrtigo 11 dispõe que "os alimentos serão 

prestados ao idoso na forma da lei civil". Desta forma, os pais podem reclamar 

pensão alimentícia ao filho, sob a condição do mesmo ser maior de idade e 

possuir condições financeiras para arcar com tal encargo, além disso, a 

necessidade da ajuda deve ser comprovada. 

Entende-se por "alimentos" não apenas alimentação, o termo utilizado 

faz menção ao valor necessário para que o indivíduo se mantenha, incluindo 

recursos para remédios, assistência médica, pagamento de despesas básicas 

como água, luz, gás, telefone e até cuidadores ou empregados, caso o idoso 

possa viver sozinho. Em concordância Orlando Gomes afirma que os alimentos 

se referem a itens capazes de satisfazer as necessidades vitais de um indivíduo 

que não consegue prover a si mesmo. 

Segundo Marco Antonio Vilas Boas (2005) os alimentos devem ser 

fixados na proporção das necessidades do indivíduo necessitado e dos recursos 

disponíveis da pessoa obrigada. Além disso, cabe salientar que o direito a 

prestação de alimentos é recíproco entre pais e filhos e extensivo a todos os 

ascendentes, sendo que a obrigação recai sobre os entes de grau mais próximo. 

Se o parente que deve suprir os alimentos em primeiro lugar não possuir 

condições financeiras para sustentar sozinho tal encargo outros indivíduos 
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podem ser chamados a auxiliar nessa ajuda. Quando há concorrência de grau 

imediato, os indivíduos devem concorrer conforme seus respectivos recursos e 

intentada ação contra uma delas, as demais poderão ser chamadas a integrar a 

lide. 

Ainda segundo Vilas Boas (2005, p. 30):  

 

Dessa forma, os filhos têm para com os pais as mesmas obrigações 

paternas anteriores a velhice. Se um pai idoso, sem condição de 

sobrevivência, depender de um dos filhos, os demais deverão 

responder pelo encargo na proporção de seus recursos. Todos os 

filhos, aqui, são responsáveis pela manutenção paterna, pagando mais 

os mais abastados e menos, o de menos ganho. 

 

Caso não seja cumprido o pagamento da prestação alimentar pode 

levar a prisão civil do responsável pelo pagamento. Segundo o art. 5º, LXVII, da 

CF: "não haverá prisão civil por dívida, salvo a do responsável pelo 

inadimplemento voluntário e inescusável de obrigação alimentícia e a do 

depositário infiel". 

 

2.5 DO ABANDONO MORAL 

 

Do mesmo modo que o abandono de filhos cabe indenização, o 

abandono de pais idosos também cabe. Segundo a Ministra Nancy Andrighi 

"amar é uma faculdade, mas, cuidar é um dever". O abandono sofrido pelo idoso 

é tão cruel como a dor do abandono dos filhos pequenos, vez que ambos 

sofreram a privação do cuidado parental em determinada a fase da vida.  

O conceito de abandono afetivo inverso é “a inação de afeto ou, mais 

precisamente, a não permanência do cuidar, dos filhos para com os genitores, 

de regra idosos”. A ausência da preocupação com o cuidado é base legal para 

uma indenização. (IBDFAM/2014). 

A Constituição Federal de 1988 fundamenta em seu artigo, 

 

Аrt. 229. Os pаis têm o dever de аssistir, criаr e educаr os filhos 
menores, e os filhos mаiores têm o dever de аjudаr e аmpаrаr os pаis 
nа velhice, cаrênciа ou enfermidаde. 
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Em conformidade com a Constituição Federal de 1988 tem-se 

no Estatuto do Idoso o fundamento da obrigação afetiva dos filhos para com os 

pais: 

 

Art. 3º É obrigаção dа fаmíliа, dа comunidаde, dа sociedаde e do 

Poder Público аssegurаr аo idoso, com аbsolutа prioridаde, а 

efetivаção do direito à vidа, à sаúde, à аlimentаção, à educаção, à 

culturа, аo esporte, аo lаzer, аo trаbаlho, à cidаdаniа, à liberdаde, à 

dignidаde, аo respeito e à convivênciа fаmiliаr e comunitáriа. 

 

Não existem restrições legais à aplicação das regras referentes à 

responsabilidade civil e a indenização no Direito de Família. 

O valor jurídico objetivo está ligado ao ordenamento jurídico brasileiro 

não com essa expressão, mas com locuções e termos que manifestam suas 

diversas desinências, como pode ser observado no art. 227 da CF/88. 

 

Аrt. 227. É dever dа fаmíliа, dа sociedаde e do Estаdo аssegurаr à 
criаnçа, аo аdolescente e аo jovem, com аbsolutа prioridаde, o direito 
à vidа, à sаúde, à аlimentаção, à educаção, аo lаzer, à 
profissionаlizаção, à culturа, à dignidаde, аo respeito, à liberdаde e à 
convivênciа fаmiliаr e comunitáriа, аlém de colocá-los а sаlvo de todа 
formа de negligênciа, discriminаção, explorаção, violênciа, crueldаde 
e opressão. 

 

É possível reconhecer a ilicitude civil por meio da omissão ao se 

comprovаr que a imposição legal de cuidar da prole foi descumprida. Isso porque 

o non facere, que atinge um bem juridicamente tutelado, leia-se, o necessário 

dever de criação, educação e companhia – de cuidado – importa em vulneração 

da imposição legal, exsurgindo, daí, a possibilidade de se pleitear compensação 

por danos morais por abandono psicológico. 

Desde que o afeto foi considerado um valor jurídico o abandono 

afetivo pode gerar indenização, pois é considerado falta de proteção e cuidado. 

Portanto, se o cuidado e a proteção para com os pais idosos é um dever e este 

dever não é observado, se está diante de um ato ilícito. 

Segundo o artigo 186 da Constituição Federal de 1988: "aquele que, 

por ação ou omissão voluntária, negligência ou imprudência, violar direito e 

causar dano a outrem, ainda que exclusivamente moral, comete ato ilícito". 
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O entendimento maior é que a ausência de apoio moral e material na 

fase da velhice pode ocasionar danos psicológicos profundos no idoso, ferindo 

a dignidade da pessoa humana. 

 

3 O ABANDONO AFETIVO INVERSO NO DIREITO BRASILEIRO 

 

Com previsão no Estatuto do Idoso, o abandono imaterial vem sendo 

objeto de julgamento em diversos tribunais no país, como direito garantido dos 

idosos. O Estatuto do Idoso visa a proteção de tais direitos, e vê na indenização 

pecuniária o meio de prevenir o abuso e abandono, vez que não se pode garantir 

o amor porém é assegurado ao idoso o dever de ser cuidado (HIRONAKA, 2006). 

O direito de família não tem a ideia central de patrimonialização do 

idoso e por isso são impostos limites e pressupostos específicos ao dever de 

indenizar o idoso em decorrência do abandono afetivo (HIRONAKA, 2006).  

A discussão se encontra no grau de abandono, na condição em que 

o idoso vive e nos danos sofridos em decorrência da separação de seus 

familiares. Desta forma, deve ser cautelosa a maneira em que se é utilizada a 

ação de indenização por danos morais em decorrência do abandono afetivo 

(NAGEL, 2013). 

Há obstáculos na utilização do instituto, assim como em qualquer 

ação de dano moral, casos onde se destaca o sentimento em relação ao evento 

casuístico. Nos casos de abandono a dificuldade de valoração aumenta quando 

o uso do amor é o principal. Outro ponto a ser analisado é a afirmação de que 

não se pode obrigar ninguém a amar outra pessoa, conforme o Relator 

Desembargador Mazoni Ferreira (SANTA CATARINA, 2009):  

 

O аbаndono аfetivo do pаi em relаção аo filho não dá direito à 

indenizаção por dаno morаl, eis que não há no ordenаmento jurídico 

obrigаção legаl de аmаr ou de dedicаr аmor, аté porque, o lаço 

sentimentаl é аlgo profundo que vаi se desenvolvendo com o pаssаr 

do tempo, e não será umа decisão judiciаl que irá mudаr umа situаção 

ou sаnаr eventuаis deficiênciаs. Esse аrgumento não deve servir de 

respаldo pаrа que o responsável se exonere pelo аbаndono аfetivo 

cometido, pois vаi de encontro аos direitos básicos dа criаnçа, 

аdolescentes e dos idosos, os quаis merecem umа аtenção especiаl 

por pаrte dа fаmíliа, dа sociedаde e do Estаdo. (NАGEL; MАRCUS, 

2013, p. 37)  
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А Desembargadora Ana Maria Pereira de Oliveira do TJRJ destacou 

em 2009 que se deve ter alguns cuidados sobre a investida ação de danos 

morais. Segundo a desembargadora é necessário salientar que a questão do 

abandono afetivo é uma matéria polêmica e controvertida devendo haver cautela 

e prudência ao se analisar o caso concreto (KARAM, 2011). 

O judiciário brasileiro ao criar jurisprudência para o abandono afetivo 

abriu precedentes para se utilizar o abandono afetivo inverso por idosos e 

reafirmaram os direitos já consolidados pelo Estatuto do Idoso e Constituição 

Federal. 

 

3.1 ABANDONO AFETIVO E O PROJETO DE LEI N° 4.294/2008 

 

O referido projeto de lei tem por objetivo acrescentar um parágrafo ao 

art. 1.632 do nosso Código Civil (Lei nº 10.406/2002) e ao art. 3º do Estatuto do 

Idoso (Lei nº 10.741/2003), de maneira a estabelecer indenização por dano 

moral em decorrência do abandono afetivo sofrido pelo idoso. Segundo Bezerra 

(2008), as obrigações estabelecidas entre pais e filhos não se restringem apenas 

ao auxílio material, mas abrangem também apoio, afeto e atenção. 

Atualmente, o abandono afetivo de crianças é algo socialmente mais 

comovente quando comparado ao abandono afetivo de idosos, vez que são 

indivíduos que ainda tem um caminho de vida longo a percorrer. A gritante 

realidade dos idosos é algo que não pode ser esquecida. Conforme Marcos 

Almeida diante do mencionado projeto:  

 

O mesmo rаciocínio se аplicа аos deveres dos filhos pаrа com os pаis 

idosos, que necessitаm dos cuidаdos dа fаmíliа, em especiаl dа prole, 

quаndo em idаde аvаnçаdа, conforme dispõe o аrt. 3º do Estаtuto do 

Idoso. Se descumpridos esses deveres dos fаmiliаres de аssegurаr аo 

idoso а efetivаção dos direitos à vidа, à sаúde, à аlimentаção, entre 

outros direitos que vão de encontro à proteção dа dignidаde do idoso, 

а descendentes podem tаmbém ser responsаbilizаdos pelаs omissões 

que configurаm аbаndono (АLMEIDА, 2013, p. 4). 

 

Embora se tenha mecanismos que protejam os idosos diante da 

realidade social é difícil compreender a eficácia necessária para conseguir 

atender a todos os casos e suas especificidades. 
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3.2 APLICAÇÃO ANALÓGICA DO ABANDONO AFETIVO E ABANDONO 

AFETIVO INVERSO 

 

Sabe-se que é possível proceder com a aplicabilidade da analogia no 

Direito Civil e Processual Civil, em observância ao artigo 4º, da Lei de Introdução 

ao Código Civil - Decreto Lei 4657/42, aplicando-se então o abandono afetivo 

tanto para crianças quanto para idosos. A analogia pode ser entendida dentro do 

conceito em que o juiz usa de solução de um caso concreto através de 

dispositivo legal relativo a caso semelhante e não com um mecanismo ligado de 

maneira direta à determinado dispositivo legal (GONÇALVES, 2011). 

Através da doutrina é permitida a aplicação da analogia pelo 

magistrado, que nos casos concretos em que o idoso não enquadra no instituto, 

devem ser resguardados e ressarcidos mediante os recentes julgados acerca do 

tema. Versa o art. 4º da LINDB: “Art. 4° Quando a lei for omissa, o juiz decidirá 

o caso de acordo com a analogia, os costumes e os princípios gerais de direito”.  

A Analogia pode ser aplicada a partir de três requisitos, conforme 

conceitua Carlos Roberto Gonçalves:  

 

а) inexistênciа de dispositivo legаl prevendo e disciplinаndo а hipótese 

do cаso concreto; b) semelhаnçа entre а relаção não contemplаdа e 

outrа regulаdа nа lei; c) identidаde de fundаmentos lógicos e jurídicos 

no ponto comum às duаs situаções. (GONÇАLVES, 2011, p. 72)  

 

Existe a semelhança concreta na hipossuficiência aparente infantil 

com a senil, e tal situação pode ser facilmente visualizada quando, devido aos 

agravantes da idade, se torna claro relacionar a dor da perda com a dor do 

abandono em idades mais avançadas. Assim sendo, é menos complexo 

encontrar o nexo causal no dano nas relações de abandono afetivo inverso em 

idosos do que em crianças abandonadas, ou seja, a criança geralmente 

consegue esconder essa face do abandono e isso será cobrado dos pais na fase 

adulta, enquanto que no idoso essa face do dano emocional fica mais aparente 

no momento de dor que o indivíduo vive. 
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3.3 O IDOSO NA SOCIEDADE BRASILEIRA  

 

O envelhecimento populacional já é considerado um fato concreto e 

crescente no mundo todo e o Brasil não fica longe dessa realidade. O país viu 

sua população idosa crescer gradativamente a partir da década de 1960, sendo 

que apenas 20 anos antes, no ano de 1940, aproximadamente 42% da 

população era formada por jovens menores de 15 anos e somente 2,5% eram 

representados pelos idosos (BRASIL, 2002).  

No ano de 2010, o censo brasileiro realizado pelo Instituto Brasileiro 

de Geografia e Estatística (IBGE, 2010), mostrou que o jovens somavam apenas 

24% da população total do país enquanto os idosos já representavam 10,8% da 

população, ou seja, um pouco mais de 20,5 milhões de pessoas com idade 

superior a 60 anos.  

De acordo com o professor e pesquisador Luiz Roberto Ramos, a 

população idosa tende a crescer cada vez mais e esse número do último Censo 

será triplicado podendo afirmar que o Brasil será um dos países com maior 

número de idosos do mundo. 

Diante dessa realidade o país precisa lidar com as mudanças na idade 

populacional e no perfil etário dos indivíduos, considerando que o crescente 

índice de idosos é gradativo devido a vários fatores que pré-dispõem essa 

situação como, por exemplo, o aumento da expectativa de vida e a melhora da 

qualidade de vida da população (ARAÚJO, 2012).  

Para a autora Guita Grin Debert (2004), a preocupação da sociedade 

com o processo de envelhecimento deve-se, sem dúvida, ao fato de os idosos 

corresponderem a uma parcela da população cada vez mais representativa do 

ponto de vista numérico. 

O evidente aumento da população idosa no Brasil mostra a relevância 

de se voltar o olhar aos indivíduos que compõem essa faixa etária, promovendo 

respaldo jurídico, social e físico, possibilitando assim a melhora da qualidade de 

vida e bem-estar dessas pessoas.  

 

3.4 DA PROTEÇÃO LEGAL EM FAVOR DO IDOSO  
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Face a tudo o que já foi analisado, realizar-se-á então a um apanhado 

geral acerca da proteção legal em favor da pessoa idosa.  

O envelhecimento é considerado um processo natural da vida 

humana e é caracterizada por ser uma fase da vida do indivíduo na qual ele 

passa por transformações físicas, sociais e psicológicas de maneira particular. 

“Assim, a forma como se dá a representação do envelhecimento na sociedade 

interfere diretamente sobre o ser que envelhece” (ARAÚJO, 2012, p. 103). 

Existem leis que protegem as pessoas idosas, tal como a Lei 10.741 

de 2003 (Estatuto do Idoso) que em seu artigo 1º traz a seguinte disposição 

sobre ela: “destinado a regular os direitos assegurados às pessoas com idade 

igual ou superior a 60 (sessenta) anos”, esse conceito se aplica a todo indivíduo 

com idade igual ou superior a 60 anos (BRASIL, 2003). 

 

3.4.1 Dispositivos da Constituição Federal de 1988 e o Idoso 

 

A Constituição Federal de 1988 traz em seu art. 229 que a família é 

considerada parte integrante da sociedade e, com isso, envolve o princípio da 

solidariedade dentro das relações familiares. Dentro desse contexto fica 

atribuído aos pais a obrigação de amparar os filhos menores e também os filhos 

maiores são responsabilizados obrigatoriamente a prestar auxílio aos pais 

idosos, principalmente em face a carência ou enfermidade. Vejamos: “Art. 229. 

Os pais têm o dever de assistir, criar e educar os filhos menores, e os filhos 

maiores têm o dever de ajudar e amparar os pais na velhice, carência ou 

enfermidade” (BRASIL, 1988). 

O Diploma Constitucional de 1988 disciplina, ainda, em seu art. 230 

que:  

 

Аrt. 230 - А fаmíliа, а sociedаde e o Estаdo têm o dever de аmpаrаr аs 

pessoаs idosаs, аssegurаndo suа pаrticipаção nа comunidаde, 

defendendo suа dignidаde e bem-estаr e gаrаntindo-lhes o direito à 

vidа. § 1º - Os progrаmаs de аmpаro аos idosos serão executаdos 

preferenciаlmente em seus lаres. § 2º - Аos mаiores de sessentа e 

cinco аnos é gаrаntidа а grаtuidаde dos trаnsportes coletivos urbаnos 

(BRASIL, 1988). 
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Quando se observa o dispositivo com o olhar da dignidade da pessoa 

humana pode-se concluir que a assistência familiar deve ser também afetiva e 

psicológica e não somente à assistência material ou monetária. Por isso é 

preciso questionar o porquê do idoso muitas vezes ser excluído da participação 

ativa na comunidade já que seus direitos são resguardados dentro da lei 

(MEDEIROS, 2012). 

 

3.4.2 A Lei Orgânica de Assistência Social – LOAS (Lei nº 8.742/1993) 

 

Essa lei institui dentro do disposto no artigo 203 da CF que a 

assistência social precisa ser prestada a qualquer cidadão que precise dela, 

principalmente àqueles que não apresentam meios de subsistência, mesmo que 

esse beneficiário não seja contribuinte. Em relação aos idosos, a Lei orgânica de 

Assistência Social (Lei nº 8.742/93153) garante um salário-mínimo aos 

indivíduos com 65 anos ou mais que conseguirem comprovar sua incapacidade 

em prover a própria manutenção ou a incapacidade da família em provê-la. Tal 

benefício apresenta a concessão e administração assegurados pelos INSS 

(instituto Nacional de Seguridade Social) e recebe o nome de “benefício de 

prestação continuada” (BPC) (MEDEIROS, 2012). 

 

3.4.3 A Política Nacional do Idoso (Lei nº 8.842/1994)  

 

A política nacional do idoso foi criada para garantir os direitos sociais 

do idoso, instituindo situações que promovessem sua independência, sua 

participação social e o reintegrasse na comunidade. Isso foi possível a partir da 

Lei nº 8.842/94 através da qual estabelece a política nacional do idoso, gerando 

ainda o “Conselho Nacional do Idoso” e que posteriormente foi regulamentada 

pelo Decreto nº 1.948/96 (BRASIL, 1996). 

O Decreto nº 7.037, de 21 de dezembro de 2009 veio para ressaltar 

propostas de atividades a serem desenvolvidas a fim de promover à valorização 

do idoso e possibilitar sua participação na sociedade. Foi por meio desse Decreto 

que se instituiu um programa nacional de direitos humanos - PNDH-3.  
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O PNDH apresenta o objetivo de promover a valorização da pessoa 

idosa e sua participação na comunidade. Dentre as propostas estão a promoção 

da inserção do indivíduo, a busca da melhor qualidade de vida e a elaboração 

de ações que visem a prevenção de agravos aos idosos, além da criação de 

centros de convivência, o incentivo financeiro a programas de voluntariado que 

visam a valorização, a socialização, o reconhecimento do idoso, a humanização 

no cuidado da saúde e a capacitação de cuidadores, por exemplo (BRASIL, 

1996). 

 

3.4.4 O Código Civil de 2002 e o Idoso 

 

O Código Civil de 2002 tem em seus artigos 1.694, 1.696, 1.697 e 

1.698 dispositivos de natureza alimentar. O legislador dispõe sobre a 

possibilidade do pleito de alimentos caso haja necessidade entre os parentes, 

no que diz respeito a natureza recíproca da prestação alimentícia entre pais e 

filhos. O Código menciona ainda que na falta de ascendentes a obrigatoriedade 

passa aos descendentes e ainda na sua ausência cabe aos parentes unilaterais. 

Ficou ressalvada ainda as questões referentes a necessidade versus 

possibilidade, previsto no § 1º do artigo 1.694 (BRASIL, 2002). 

Ao se tratar dessa temática, o Estatuto do Idoso, em seu art. 12, 

estabelece que "a obrigação alimentar é solidária, podendo o idoso optar entre 

os prestadores". Sendo assim, há um conflito entre o previsto no Estatuto do 

Idoso e o Código Civil. Quanto a isso, Maria Berenice Dias aponta:  

 

Аpesаr de ter origem nа solidаriedаde fаmiliаr (1.695), enorme é а 

dificuldаde de considerаr que а obrigаção é solidáriа. O fаto de estаr 

condicionаdа à possibilidаde de cаdа prestаdor decorre dа 

proporcionаlidаde, o que não mudа а nаturezа dа obrigаção. O que 

estаbelece o Código Civil é а subsidiаriedаde dа obrigаção 

concorrente (1.696 e 1.697), o que não exclui а solidаriedаde, tаnto é 

аssim que é possível chаmаr em juízo os demаis obrigаdos (аrt. 1.698) 

(DIAS, 2005, p. 179). 

 

Por fim, é importante ressaltar que o dever da assistência alimentar é 

recíproco e solidário entre pais e filhos (BRASIL, 2005). 
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3.5 ESTATUTO DO IDOSO 

Os direitos fundamentais dos idosos foram respaldados pela Lei nº 

10.741/03 que instituiu o Estatuto do Idoso, fazendo cumprir ações consideradas 

revolucionárias no estudo dos direitos da pessoa idosa.  

Tais direitos fundamentais foram criados com a intenção de garantir 

de forma absoluta a valorização da vida e do direito a ela, à dignificação da 

pessoa idosa, a saúde do idoso, o direito à alimentação, à cultura e lazer, à 

educação, à liberdade, ao esporte, ao trabalho e demais garantias que fazem 

parte da vida pessoal, familiar e comunitária do idoso. Ainda no Estatuto, em seu 

art. 3º é descrito e identificada as pessoas envolvidas nos cuidados aos idosos 

e que são obrigadas a conceder-lhes efetividade, sendo essas a família, a 

sociedade, a comunidade e inclusive o Poder Público.  

O Estatuto em seu artigo 43 (BRASIL, 2003) enumerou situações em 

que o idoso poderia se encontrar em risco ou em eminência ameaça de seus 

direitos reconhecidos pela lei, sendo essas: "I - por ação ou omissão da 

sociedade ou do Estado; II - por falta, omissão ou abuso da família, curador ou 

entidade de atendimento; III - em razão de sua condição pessoal".  

Fica proibido ainda dentro do contexto protetivo, qualquer situação de 

discriminação, negligência, violência, crueldade ou opressão contra a pessoa 

idosa, e qualquer circunstância que vá contra os direitos do idoso, podendo punir 

as pessoas físicas e jurídicas que não observarem e/ou descumprirem tais 

regras protetivas (BRASIL, 2003). 

Dentro das descrições do Estatuto fica estabelecido também demais 

garantias no âmbito econômico para a pessoa idosa, como, por exemplo, 

descontos financeiros em atividades de lazer e culturais, prioridade ao solicitar a 

compra de imóveis particulares além de ser obrigatório o não pagamento de 

transportes coletivos públicos urbanos e semiurbanos. Houve respaldo ao direito 

a educação do idoso, a cultura, ao esporte e ao direito de trabalhar e de se 

profissionalizar, todos inseridos respectivamente nos artigos 20, 21, 22, 23, 24, 

25, 26, 27 e 28 (BRASIL, 2003). 

A saúde da pessoa idosa foi respaldada pelos artigos 15 a 19 do 

Estatuto a fim de promover a proteção e recuperação da saúde desse indivíduo 
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no tocante a atenção especial às doenças específicas da população idosa, que 

consta dentro do Capítulo IV, intitulado “Do Direito à Saúde” (BRASIL, 2011).  

Os familiares e parentes ficam legitimados a representar e defender a 

pessoa idosa dentro do princípio da proteção integral, o qual exige que a família 

garanta prioritariamente a execução dos direitos do idoso. Já em se tratando do 

acesso da pessoa idosa à Justiça fica garantido que essa terá foro privilegiado, 

além de apresentar o direito a ser considerado como prioridade na tramitação 

dos processos em que o indivíduo idoso seja parte (DIAS, 2005).  

A partir da sanção da Lei nº 10.741, 01 de outubro de 2003 o idoso 

passou a ser tratado no ordenamento jurídico brasileiro com mais cuidado. O 

chamado Estatuto do Idoso representou um grande passo para os direitos dos 

idosos. O Estatuto do Idoso se divide em sete títulos que tratam das garantias e 

direitos fundamentais dos maiores de 60 anos, incluindo os diretos à Liberdade, 

Respeito e Dignidade, Saúde, Habitação, Transporte, Proteção, Atendimento, 

Acesso à Justiça, Crimes e o Direito à Alimentação (ARGOLO; FURTADO, 

2013). 

O Estatuto do Idoso traz normas mais morais do que legislativas, 

normas essas que já deveriam estar implícitas na educação dos indivíduos e que 

o legislador diante das circunstancias resolveu prever legalmente.  

 

O Estаtuto do Idoso constitui-se em um microssistemа e consаgrа umа 

série de prerrogаtivаs e direitos às pessoаs de mаis de 60 аnos. Os 

mаiores de 65 аnos são merecedores de cuidаdos mаis significаtivos. 

Não se trаtа de um conjunto de regrаs em cаráter progrаmático, pois 

são normаs definidorаs de direitos e gаrаntiаs fundаmentаis de 

аplicаção imediаta (CF 5º § 1º).‖ (BERENICE, 2013, p. 71). 

 

O artigo 3º do Estatuto ao tratar das garantias do idoso confirma essa 

relação, que anteriormente expressas na Constituição foram reforçadas no 

presente Estatuto. A respeito do direito a assistência afetiva, o Estatuto elenca 

como responsáveis pelo idoso: 

 

Аrt. 3º É obrigаção dа fаmíliа, dа comunidаde, dа sociedаde e do 

Poder Público аssegurаr аo idoso, com аbsolutа prioridаde, а 

efetivаção do direito à vidа, à sаúde, à аlimentаção, à educаção, à 

culturа, аo esporte, аo lаzer, аo trаbаlho, à cidаdаniа, à liberdаde, à 
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dignidаde, аo respeito e à convivênciа fаmiliаr e comunitáriа (BRASIL, 

2003).  

 

O Estatuto do Idoso aponta a família como a principal responsável 

pelo idoso, sendo necessária uma ação conjunta com o Estado, para 

acompanhar o idoso com mais cuidado e preservando assim todas as garantias 

oferecidas.  

 

IV – viаbilizаção de formаs аlternаtivаs de pаrticipаção, ocupаção e 

convívio do idoso com аs demаis gerаções;  

V – priorizаção do аtendimento do idoso por suа própriа fаmíliа, em 

detrimento do аtendimento аsilаr, exceto dos que não а possuаm ou 

cаreçаm de condições de mаnutenção dа própriа sobrevivênciа. 

(BRASIL, 2003). 

 

O principal intuito do Estatuto do Idoso é possibilitar uma convivência 

mais próxima do idoso com as novas gerações de sua família. A preferência do 

cuidado pela família é reafirmado no inciso V do Estatuto. As instituições asilares 

são alternativas de cuidado para famílias que não tem condição de cuidar dos 

idosos. Embora se tenha essa opção, a família não é isenta da responsabilidade 

do cuidado, devendo ser garantido o direito de visita pelos familiares nos asilos. 

Ao analisar o idoso vê-se a figura de um indivíduo hipossuficiente que 

precisa de proteção do Estado tanto na esfera moral quanto na emocional. Os 

idosos recorrendo ao instituto do abandono afetivo inverso podem buscar 

reparação ao apresentar os requisitos necessários para a concretização do 

ajuizamento de ações de indenização por dano moral.  

 

CONCLUSÃO 

 

Não há dúvidas que o afeto é essencial na vida de qualquer ser 

humano, já que todas as pessoas buscam formar laços afetivos com indivíduos 

próximos objetivando uma cooperação mútua. Na família é onde surgem as 

primeiras relações sociais, ou seja, é onde cria-se automaticamente uma 

dependência emocional entre seus integrantes. 



29 

 

É no seio familiar que podemos identificar a figura do abandono 

afetivo inverso, onde os filhos se abstém de cuidar, amar e prestar a devida 

assistência ao idoso, que com o passar dos tempos acaba sendo excluído da 

família, se torna um fardo e não mais um ente querido. 

Mesmo com a ausência de leis que deliberem acerca do abandono 

afetivo inverso, devemos nos pautar nas inúmeras leis mencionadas que 

garantem os direitos e proteção dos idosos, para que assim cada vez mais haja 

a aplicação do instituto da responsabilidade civil aos filhos/as ou parentes 

negligentes e omissos. 

É notório que não se pode obrigar ninguém a amar ou conviver com 

outra pessoa, porém, não se pode deixar de punir aquele que por anos desfrutou 

do cuidado, carinho e afeto de seus genitores mas com o passar do tempo no 

momento mais vulnerável da vida de uma pessoa não é capaz de prestar-lhe o 

mínimo amparo e zelo. 

Conclui-se que, mesmo diante da falta de previsão legal para o 

abandono afetivo inverso é possível a punição dos filhos por meio de indenização 

por suas condutas omissas e negligentes perante seus pais, uma vez que, 

conforme fora demonstrado, os elementos da responsabilidade civil podem 

facilmente serem aplicados ao caso concreto, para que sejam reparados os 

danos sofridos pelo idoso. 
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